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ga Juliana Andrea Oliveira Batista, analista da Embrapa Informação 
Tecnológica, mostram a importância da reflexão acerca do prota-
gonismo e da autonomia individual e coletiva do campesinato na 
comunicação para o desenvolvimento, ao apresentarem o contexto 
das oficinas de comunicação popular e comunitária realizadas nos 
estados de Sergipe e Alagoas. O texto afirma como as experiências 
agroecológicas desenvolvidas pelo campesinato fortalecem os pro-
cessos comunicativos nas comunidades.

O Núcleo Temático se encerra com o artigo da engenheira de 
pesca Juliana Schober Gonçalves Lima, professora da Universidade 
Federal de Sergipe, que discorre sobre a segurança alimentar e nutri-
cional no mundo, demonstrando a importância dos sistemas agro-
ecológicos em processos endógenos, que não passam pela simples 
decisão sobre as práticas ou técnicas agrícolas ou pela valorização de 
indicadores que estejam pautados exclusivamente na produtivida-
de, como aponta a perspectiva da intensificação ecológica. 
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Educação em agroecologia: 
reflexões sobre a formação 
contra-hegemônica de 
camponeses no Brasil 

Romier da Paixão Sousa

 E m geral, as instituições de educação agrícola de en-
sino médio e superior têm formado profissionais 
baseados em um modelo agrícola produtivista pro-
curando a obtenção de altos rendimentos, através 
da mecanização agrícola, a aplicação intensiva de 

agrotóxicos, uso de fertilizantes quimicamente sintetizados, o uso 
de variedades de plantas melhoradas artificialmente, e a utilização 
de técnicas “modernas” de manejo, acompanhando as orientações 
gerais dos processos de modernização da agricultura mundial (1). 
Mas, os impactos sociais, culturais, ambientais e econômicos têm 
mostrado a necessidade de repensar esses processos formativos (2).

Além disso, há um caminho significativo de resistência, a partir 
da construção do enfoque agroecológico para a formação de técni-
cos, pesquisadores e camponeses, em especial nas ciências agrárias. 
As experiências de organizações de camponeses têm resultado em 
promoções diferenciadas da forma de fazer educação no espaço rural 
desde os anos 1970. O caso da educação rural alternativa, que tem 
sido realizado no México, Nicarágua, Brasil, Cuba e em outros paí-
ses, é muito importante neste contexto.        

Iniciativas como essas estiveram presentes em toda a região, 
como uma forma de resistência política, social e pedagógica im-
pulsionada por diversas organizações e movimentos sociais. Porém, 
assim como no Brasil, essas experiências geralmente são de caráter 
não formal, caracterizadas por desenvolver-se fora das estruturas do 
Estado. São trabalhos como: “Capacitação para o trabalho, a vida 
e a saúde; educação popular para definir demandas sociais e econô-
micas específicas: cursos, seminários, oficinas, intercâmbios tecno-
lógicos, feiras culturais, publicações impressas, vídeos etc” (3). Essas 
ações estão baseadas geralmente em uma educação popular (4).

Outro momento de resistência chave foi através dos serviços de 
assessoramento técnico, realizados a partir da chamada “agricultura 
alternativa”, que sempre estiveram associados aos processos de edu-
cação não formal, baseados nas pedagogias populares, em especial 
àquelas ligadas às ações das Comunidades Eclesiais de Base da Igreja 
Católica, mas com pouca ligação às instituições de educação formal.

Esses movimentos de resistência foram a base inicial para pro-
cessos formativos mais estratégicos estabelecidos pelos diferentes 
movimentos sociais. Os camponeses e suas organizações queriam 
ter o controle social e político da formação das crianças e dos jovens 
camponeses, levando em consideração o problema que a forma-
ção tradicional nas escolas rurais do Estado trazia (isso onde havia 
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ções, grupos de trabalho etc), a criação de cursos específicos e, mais 
recentemente, uma articulação entre as ações da educação do campo 
com as políticas de agroecologia começam a ganhar força de discus-
são a partir das demandas dos movimentos camponeses. 

Nessa perspectiva, o objetivo deste artigo é refletir sobre o pro-
cesso de avanço da educação profissional agroecológica articulada ao 
movimento da educação do campo no Brasil.       

A contra-hegemonia na construção da educação do campo 
com enfoque agroecológico É neste ambiente de contradições e 
em uma lógica contra-hegemônica de educação que os movimentos 
sociais e grupos de pesquisadores/professores das universidades, ins-
titutos federais e organizações da sociedade civil vêm fortalecendo 
ações práticas e políticas como resistência. Apesar do contexto de 
políticas neoliberais em vigor, em 1998 se estabeleceu o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), fortemente 
influenciado pelos movimentos em relação à atenção de suas deman-
das de educação no meio rural.  

O Pronera começou como um programa de governo, ligado ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) com 
uma estratégia de apoiar cursos de alfabetização e incremento do 
nível educativo primário nos assentamentos rurais (9). Esses cursos 
eram realizados, em princípio, principalmente pelas universidades.

Porém, posteriormente, surgiu a preocupação com uma exten-
são rural comprometida com o processo de reforma agrária e ganhou 
força a proposta dos cursos de formação de nível técnico, para a 
formação de profissionais para atuar a partir de uma compreensão 
da dinâmica e funcionamento dos assentamentos rurais, assim como 
para apoiar os movimentos sociais e as gestões das organizações so-
ciais, como associações e cooperativas.   

Os cursos formais com enfoque agroecológico começam a surgir 
a partir de relações de colaboração entre os movimentos sociais, as 
universidades e escolas agrotécnicas, apoiados pelo Pronera. Os pri-
meiros cursos foram de técnicos em agropecuária com enfoque agro-
ecológico e tinham como objetivo formar profissionais para atuar na 
assessoria técnica dos movimentos sociais, como diz Molina e Jesus 
(10): “Foram priorizados cursos relacionados ao apoio à produção, 
na perspectiva de contribuir com a mudança da matriz tecnológica 
das áreas reformadas, como, por exemplo, os cursos técnicos no âm-
bito da agroecologia e da administração de cooperativas” (10, p.36).

Os movimentos sociais do campo demandavam cursos que pu-
dessem articular com seus princípios de formação, construídos ao 
longo dos anos no âmbito do movimento. Em geral, não foi uma 
tarefa fácil introduzir esses princípios nas lógicas positivistas das uni-
versidades e escolas agrotécnicas, em especial das ciências agrárias, 
por serem historicamente conservadoras em suas formas de ensino 
e pensamento de formação. Geralmente, esses cursos foram moti-
vados pelas demandas dos movimentos em determinados territórios 
associados a grupos de professores das universidades que já traba-
lhavam, de alguma forma, com educação nos assentamentos rurais. 

escolas), como por exemplo a negação do campo como um espaço 
de vida e trabalho.  

Na origem dessas iniciativas mais formais, apresentam-se dois 
importantes movimentos alternativos de educação profissional. Um 
deles se manifesta com a fundação das Escolas Famílias Agrícolas 
(EFAs). Outra experiência de formação por alternância são as Casas 
Familiares Rurais (CFRs) que estão ligadas, entre elas, através de 
associações e redes regionais de Centros Familiares de Formação por 
Alternância (Ceffa) (5). Nos últimos anos começaram a trabalhar 
com a formação profissional de nível médio associado aos governos 
estadual e federal. São instituições coordenadas por associações de 
camponeses e o principal público são as crianças e jovens vinculados 
a essas associações.     

O outro movimento de educação alternativa no campo sur-
ge da crítica da concepção, fundamentos e práticas que guiaram 
a educação rural e agrícola. Na década de 1990, os movimentos 
sociais, em particular o Movimento de Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), conduziram uma proposta para estabelecer o para-
digma da “educação do campo” (6). Mas, esses movimentos de 
construção de alternativas educacionais têm uma proximidade no 
Brasil e se fundem no conceito da “educação do campo”, conforme 
descreve Queiroz e colaboradores (7):

“Compreendemos que, no Brasil, os centros que trabalham com a 
pedagogia da alternância, nasceram das necessidades dos agricultores 
de uma educação que seja um instrumento de luta e de organização 
para a conquista e a permanência na terra. Entendemos ainda que as 
Escolas Famílias Agrícolas são escolas vivas, que estão sendo construídas 
baseadas nas associações de agricultores, sindicatos de trabalhadores 
rurais, comunidades cristãs, cooperativas, assentamentos da reforma 
agrária e/ou outras organizações e movimentos sociais. E, por fim temos 
consciência que, no Brasil, eles formam parte da longa caminhada da 
construção da educação do campo, como bem mostrou a II Conferên-
cia Nacional de Educação do Campo” (7, p. 29). 

A educação do campo nasce sobre uma lógica de mobilização dos 
movimentos camponeses, com uma proposta de desenvolver novas 
metodologias de ensino, revalorizar os saberes populares e propor 
políticas públicas diferenciadas para a população do espaço rural. 
Intensos processos de lutas sociais protagonizadas pelos movimen-
tos sociais rurais; os enfrentamentos com a força ofensiva neoliberal 
no país, estabelecida na década de 1990 e experiências educativas 
inovadoras são a base para o avanço da construção coletiva do para-
digma da educação do campo. A educação do campo é um “fenôme-
no da realidade brasileira atual”, sendo considerada uma “categoria 
de análise” das práticas e políticas de educação dos trabalhadores e 
camponeses em seus territórios (8). 

Este processo de institucionalização da educação do campo tem 
progredido em diferentes direções, com a criação de espaços de ges-
tão específicos nas estruturas dos governos (secretarias, coordena-
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Porém, Michellotti e Guerra (11) expressam que nos projetos 
de cursos de ciências agrícolas apresentados pelo Pronera, ao me-
nos duas questões inovadoras têm sido frequentes: 1) a agroeco-
logia como base de uma nova matriz científi ca-técnica; 2) mudar 
os tempos e espaços educativos como base de uma nova matriz 
metodológica (10). No entanto, estes dois elementos presentes na 
grande maioria dos projetos executados precisam ganhar qualifi ca-
ção, com o risco de serem tratados como reducionistas e estáticos. 
O caráter agroecológico do curso não pode ser enxergado apenas 
como a introdução de algumas questões isoladas. Também não 
pode ser considerado como uma simples substituição de algumas 
técnicas convencionais por outras “alternativas”. É necessário, no 
mínimo, construir uma formação baseada nas diferentes dimen-
sões da agroecologia. 

Esses cursos foram ampliados com o passar dos anos. Dados de 
Molina e coautores (12) comprovam que, durante seus 15 anos, o 
Pronera/Incra formou 7.700 trabalhadores de nível médio e 3.120 
trabalhadores na graduação. Destes, 775 foram formados especifi ca-
mente nos cursos de agroecologia. Houve 18 cursos de nível médio 
no modo de educação de jovens e adultos (EJA), níveis técnicos mé-
dio integrados e de graduação em agroecologia. Além dessa listagem 
específi ca, muitos projetos eram de outros cursos, mas com ênfase 
em agroecologia (13).

Em trabalho recente de Molina e colegas (12) confi rma que a 
formação em cursos com enfoque agroecológico, com apoio do 
Pronera/Incra, ganhou espaço entre as instituições de ensino pro-
fi ssional e universitário. Mas, nas regiões em que as dinâmicas de 
assentamentos rurais estavam associadas a grupos de professores e 
instituições de ensino, esses processos foram mais intensos. Diversos 
cursos surgiram com ênfase em agroecologia, como os de agrofl o-
resta, agropecuária, agronomia, residência agrária, cooperativismo 
e agroindústria (Figura 1).    

Uma das aprendizagens no processo de construção dos cursos 
em agroecologia nessas instituições foi o papel do apoio do Pronera 
e sua importância na promoção de refl exões coletivas sobre o ensino 
clássico nas escolas, em especial de ciências agrárias, questão veri-
fi cada por Santos e coautores (13) em uma avaliação mais ampla: 

Ao fi nanciar cursos formais de educação superior e técnica, o Pro-
nera contribui para uma refl exão crítica do ensino tradicional trans-
mitido nas instituições públicas e comunitárias. No caso específi co do 
ensino de ciências agrárias, estes cursos formais executados em parceria 
com os assentados – os protagonistas do campo e da reforma agrária 
abrem espaço para um verdadeiro diálogo de conhecimentos entre a 
universidade e os camponeses, provocando uma revisão crítica dos cur-
rículos tradicionais (13, p.10).

Os cursos apoiados pelo Pronera/Incra permanecem como um 
importante catalisador de experiências de formação alternativas, mas 
com difi culdades de se manter após a conclusão dos projetos. No en-

tanto, parece ter infl uenciado as instituições de ensino que têm sido 
desenvolvidas de acordo com a constatação citada anteriormente.     

Com a lógica de formação de profi ssionais alinhados às bases 
fi losófi cas e práticas da educação do campo, os movimentos sociais 
e sindicais nos diversos territórios brasileiros passam a demandar 
cursos para as instituições de ensino profi ssional. O trabalho feito 
por Molina e colegas (12) faz uma avaliação crítica das diferentes 
experiências de formação com enfoque agroecológico conduzido 
por instituições formais associadas a movimentos sociais, apontan-
do quatro questões importantes na construção dos cursos de agroe-
cologia em relação à educação do campo: 

1) a necessária crítica e ruptura com os fundamentos epistemológicos 
da ciência moderna e, em especial, das ciências agrárias, que confi guram 
seu caráter tecnicista, estabelecendo diálogo de saberes e experiências 
acumuladas e o protagonismo dos educandos-camponeses na produção 
do conhecimento novo a partir desses cursos;
2) a importância da organização metodológica dos cursos ser con-
cebida a partir da alternância, garantindo a presença do território 
camponês, como tempo e espaço fundamental de aprendizagens; bem 
como uma estratégia pedagógica que promova e garanta uma gestão 
compartilhada entre os docentes, educandos e suas organizações cam-
ponesas, cultivando e promovendo espaços e tempo de auto-organi-
zação dos educandos;
3) é relevante, na perspectiva do acúmulo de forças, que os cursos não 
fi quem restritos a experiências pontuais e marginais nas instituições de 
ensino, sob o risco de serem sufocados e descaracterizados pelas pers-
pectivas hegemônicas de formação em ciências agrárias; importa, pois, a 

Figura 1: mapa dos cursos profissionais apoiados pelo pronera/Incra 

realizados entre os anos 1998 a 2011 no brasil. Fonte: molina et al. (2014).
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partir dos cursos do Pronera, desencadear novas atividades acadêmicas, 
no âmbito do ensino; da pesquisa e da extensão, que contribuam com 
a promoção da nova matriz tecnológica baseada na agroecologia e na 
soberania alimentar;
4) é fundamental que fortaleçam as relações entre eles e os movimentos 
sociais e sindicais parceiros, com intervenções coletivas na realidade, 
via engajamento concreto nas perspectivas de desenvolvimento rural 
compatível com o projeto camponês de campo” (12, p. 160-161).

Com base nestas premissas, os autores supracitados expõem as 
características principais desejáveis em cursos que consideram os prin-
cípios epistemológicos da educação do campo e da agroecologia:  

a) Problematização da realidade dos educandos, no senti-
do de resgatar, sistematizar e valorizar os espaços de vida como 
possibilidades de produção de conhecimento significativo (...).  
b) Aprofundamento das problemáticas identificadas, mobilizando 
os conhecimentos técnico-científicos para contribuir com a resolu-
ção dos problemas encontrados nas comunidades rurais e/ou outros 
espaços de problematização. A mobilização e a 
produção de conhecimentos com enfoque agroe-
cológico são centrais para evitar a superficialidade 
das reflexões e proposição de soluções generalis-
tas aos problemas identificados. c) Proposição e 
resolução dos problemas identificados, articu-
lando docentes, educandos, movimentos sociais e 
camponeses para encontrar novas formas de pro-
duzir conhecimentos e superar as dificuldades en-
frentadas, seja no campo produtivo ou no campo 
organizativo. A experimentação participativa nas 
comunidades, desenvolvendo iniciativas com base 
nos princípios agroecológicos pode ser um importante catalisador do 
fortalecimento das relações entre instituições de ensino, movimen-
tos sociais, instituições de assessoria e camponeses. A implantação de 
unidades de experimentação com enfoque agroecológico e/ou envol-
vimento com políticas públicas podem fortalecer os cursos a partir da 
dimensão político-organizativa (12, p. 283).	

Desta forma, o movimento da educação do campo vem construin-
do as bases pedagógicas e operações da concepção de uma educação 
profissional em agroecologia, com ênfase na crítica radical ao modelo 
de desenvolvimento hegemônico; a procura da ruptura epistemológi-
ca com a ciência dominante; uma concepção pedagógica que valorize 
os espaços e a sabedoria dos povos do campo, garantindo os diferentes 
tempos e espaços de formação; bem como uma proposta de formação 
que consiga dialogar com a realidade do campo, não simplesmente 
procurando conhecê-la, mas também transformá-la.

Porém, é importante refletir que esses cursos que recebem 
apoio do Pronera/Incra são direcionados para jovens e adultos 
camponeses provenientes dos assentamentos rurais, deixando 

milhares de jovens com outras territorialidades sem a possibi-
lidade de acesso a esse tipo de formação. Não existe, hoje, uma 
política pública geral para o ensino médio de outros camponeses, 
que estão fora das áreas de assentamentos rurais, com uma pro-
posta diferenciada de formação.

Em termos de formação profissional primária com enfoque 
em agroecologia, além das iniciativas dos Ceffas, acima men-
cionadas, existem experiências recentes sendo implementadas a 
partir de programas de indução de políticas públicas, como é o 
caso do Programa Projovem Campo – Saberes da Terra. A criação 
de estruturas nos governos para trabalhar com o tema da educa-
ção no campo, no final dos anos 2000 (14), impulsionou alguns 
programas governamentais que, embora concebidos na relação 
de pressão e mobilização dos movimentos sociais, passaram a 
desenvolver ações ligadas aos governos em seus diferentes níveis 
(federal, estadual e municipal).  

O Projovem Campo – Saberes da Terra é uma iniciativa que 
objetiva realizar a formação profissional associada ao aumento 
de escolaridade dos jovens que não tiveram a oportunidade de 

concluir seu ensino fundamental. É um esforço 
para reunir os princípios políticos e metodoló-
gicos acumulados nas últimas décadas, a partir 
das primeiras ações da educação popular até 
as recentes reflexões em relação à educação do 
campo. É fruto de uma demanda dos movimen-
tos dos jovens camponeses por uma educação 
mais apropriada a suas realidades. Os princípios 
político-pedagógicos que apoiam/orientam o 
programa são guiados pelas referências a uma 
Política Nacional de Educação do Campo e às 
diretivas curriculares nacionais para a escola 

primária. São eles: a) a escola articulada a um projeto de eman-
cipação humana; b) a valorização do conhecimento diverso no 
processo educativo; c) a compreensão de diferentes tempos e es-
paços educativos; d) a escola ligada à realidade dos sujeitos; e) a 
educação como estratégia para o desenvolvimento sustentável; 
f) a autonomia e a colaboração entre os sujeitos do campo e o 
sistema nacional de educação; g) o trabalho como princípio edu-
cativo; h) a pesquisa como princípio educativo.          

Apesar dessa complexidade, o programa está “fixado” em alguns 
territórios e serve de base político-pedagógica para a construção de 
um processo de institucionalização da educação do campo com en-
foque agroecológico em alguns municípios (15). 

Porém, a maioria das propostas dos movimentos sociais de refor-
mulação da educação, são ações contra-hegemônicas frente às forças 
conservadoras da sociedade. Geralmente, os camponeses têm ficado 
fora da grande maioria das reflexões sobre educação e formação pro-
fissional para o desenvolvimento do espaço rural. O pensamento 
cartesiano e baseado nos produtos para a exportação e na construção 
de um conhecimento fragmentado é hegemônico nos processos de 
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formação. A exclusão das propostas dos camponeses tem uma razão, 
quase sempre ideológica, no sentido de garantir uma educação des-
contextualizada e centrada na formação de uma pessoa competente 
para engrossar as filas de mão de obra para a agricultura industrial, 
repetindo uma prática histórica no país e reforçando o marco cog-
nitivo hegemônico (16).       

As proximidades e os desafios da educação do campo e a 
agroecologia Desde o ponto de vista histórico no Brasil, pode-
mos dizer que o enfoque agroecológico e a educação do campo têm 
a mesma base social de construção inicial – a resistência dos agricul-
tores familiares camponeses e seu processo de reorganização através 
dos movimentos sociais. Conforme constataram Caporal e Petersen 
(17), uma das características marcantes da agroecologia no Brasil é 
um vínculo com a defesa da agricultura familiar camponesa como 
base social de estilos sustentáveis de desenvolvimento rural.

O modelo de desenvolvimento implementado no espaço ru-
ral, a partir da modernização da agricultura, impulsionou uma 
prática educativa nas escolas do campo como reforço a uma visão 
de atraso e sem perspectivas para a população rural. O modo de 
produção camponês é situado na invisibilidade dessa lógica for-
mativa hegemônica e suas identidades são rejeitadas. A formação 
profissional serve como correia de transmissão dos conhecimentos 
da revolução verde e tem o papel de formação de mão de obra para 
as empresas agroindustriais. 

A educação do campo nasce em suas origens a partir da contesta-
ção dessa lógica, questionando não somente as práticas pedagógicas 
baseadas no ruralismo pedagógico e o tecnicismo das escolas agrí-
colas, mas também o paradigma que sustentava essa concepção de 
ensino e, principalmente, o modelo de campo estabelecido a partir 
desse paradigma. 

A disputa social e científica da sociedade, em defesa de mu-
danças estruturais no campo, como a proposta da reforma agrária 
maciça no Brasil, também são características comuns dos dois en-
foques. Neste sentido, a defesa de uma nova proposta de desenvol-
vimento rural e a negação do modelo baseado no agronegócio são 
parte integrante dessa aproximação político-filosófica da agroeco-
logia com a educação do campo. Isso significa claramente uma pos-
tura contra-hegemônica dos dois enfoques, considerando o atual 
modo de produção agroindustrial e do conhecimento estabelecido 
em nossa sociedade. 

Essa disputa se manifesta, inclusive, nos cursos e ações de 
políticas públicas com o enfoque agroecológico. O surgimento 
de inúmeros cursos de formação em agroecologia no Brasil nos 
últimos anos, por um lado ratifica a importância dessa ciência 
emergente no contexto atual, por outro traz como consequência 
um conjunto de ações formativas com perspectivas de encorajar 
a “produção” de mão de obra especializada para um nicho de 
mercado que vem crescendo em nível mundial – a agricultura 
orgânica, que não propõe, em princípio, a ruptura com o modelo 

hegemônico e aceitação dos princípios estabelecidos pelo movi-
mento agroecológico.

O aspecto metodológico convencional também é um elemento 
questionável para os dois enfoques. As críticas aos métodos lineares 
e unidirecionais de produção e difusão de conhecimentos são total-
mente semelhantes. A busca de uma relação educador-educando, 
técnico-camponês de forma mais horizontal e participativa é cons-
tantemente perseguida nos cursos de formação profissional agroeco-
lógica. A adoção de uma educação crítica e transformadora também 
é buscada como estratégia central. 

A defesa de uma produção de conhecimento baseada na relação 
direta entre o conhecimento científico e a sabedoria dos povos do 
campo – a partir do diálogo de saberes – usando a problematização 
da realidade; a revalorização dos conhecimentos sociais dos cam-
poneses; a geração e disseminação de tecnologias adaptadas às rea-
lidades territoriais, respeitando o conhecimento e não degradando 
o meio ambiente; a transformação da realidade social das famílias 
camponesas e a produção de alimentos saudáveis para seu consumo 
e o abastecimento dos mercados locais, são alguns dos elementos 
centrais da mudança metodológica e estão inclusos na educação do 
campo com enfoque agroecológico. 

Para isso, a ruptura epistemológica com a ciência dominante e a 
construção de uma perspectiva científica que valorize as sabedorias 
dos povos do campo, tanto do ponto de vista da sua cultura (Kosmos 
e corpus), quanto de seu sistema de trabalho (epistemologia campo-
nesa), são elementos comuns nos dois enfoques (18).

O ensino profissional em agroecologia, como foi desenvolvi-
do na maioria dos cursos articulados ao enfoque da educação do 
campo, permitiu a produção de inovações, mas inovações surgidas 
a partir do diálogo entre saberes e próximas aos interesses, controle 
e saber dos camponeses. Esse aspecto comprovou a hipótese de que 
os camponeses estão produzindo novos conhecimentos, para além 
de sua sabedoria ancestral, mas em profundo diálogo com a mesma. 
Essas inovações camponesas são contextualizadas, adaptadas e dia-
logam com a complexidade dos agroecossistemas do território onde 
moram e trabalham.

O diálogo de saberes teve um papel fundamental na produção 
das inovações, mas não seria possível sem um conjunto de contribui-
ções teóricas e metodológicas próprias da educação crítica e trans-
formadora que, mesmo em contradição com a realidade das escolas, 
tornou possível a mudança de atitude dos professores nos processos 
formativos. Isso foi construído a partir da formação continuada dos 
professores e técnicos pedagógicos que participaram diretamente 
nas iniciativas de formação.

Outro ponto fundamental é a incorporação da realidade so-
cioecológica dos camponeses no ensino. Mas, uma realidade pro-
blematizada, refletida, a partir dos conhecimentos das diferentes 
ciências de forma interdisciplinar, associada à valorização da sa-
bedoria camponesa no território, promovendo assim o diálogo 
de saberes. Pensar uma pedagogia da transformação socioecoló-
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gica – além dos diagnósticos da realidade agrária e das reflexões 
sem ações concretas na realidade, e com uma participação ativa 
dos camponeses do território – é imprescindível. Fortalecer os 
princípios da vida, da diversidade, da complexidade e da trans-
formação é essencial (19).     
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